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mento das metas por parte da organização social, solicitando todos os
comprovantes necessários para validação do seu cumprimento;

VI - receber os relatórios de execução enviados pela organização so-
cial analisá-los e encaminhá-los à Comissão de Avaliação; e

VII - receber a prestação de contas, garantindo a sua conferência por-
menorizada pelas áreas competentes e submetê-la posteriormente à
Comissão de Avaliação.

Art. 3º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Con-
tratos de Gestão será composta pelos seguintes membros:

MEMBROS ASSISTENCIAIS ID Funcional/Matrícula
TIAGO DE CASTRO CARNEIRO 50742582
LUIZ CARLOS RODRIGUES DA SILVA 43500935
VIVIANE SANCHES FRANCISCO 43666604

MEMBRO FINANCEIRO ID Funcional/Matrícula
UBIRAJARA ARAÚJO DA SILVA 50890638

Art. 4º - A Presidência da Comissão de Acompanhamento e Fisca-
lização será exercida pelo primeiro membro ASSISTENCIAL.

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficam revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2019

EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2197711

RESOLUÇÃO SES Nº 1871 DE 31 DE JULHO DE 2019

CONSTITUI COMISSÃO DE ACOMPANHAMEN-
TO E FISCALIZAÇÃO, RESPONSÁVEL PELO
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO DE GESTÃO Nº 002/2019, CELE-
BRADO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE
SAÚDE INSTITUTO SOLIDÁRIO, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO no
exercício de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Seção IV da Lei Estadual nº 6.043, publicada no D.O. de 27 de
outubro de 2011, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem
fins lucrativos como organizações sociais no âmbito da saúde, que
autoriza a SES a realizar contrato de gestão com entidades devida-
mente qualificadas de acordo com a lei supracitada;

- o Capítulo VI do Decreto Estadual nº 43.261, publicado no D.O. de
19 de setembro de 2011, alterado pelo Decreto Estadual nº 43.303,
publicado no D.O. de 24 de novembro de 2011, que regulamenta a
Lei Estadual nº 6043/2011; e

- o Contrato de Gestão nº 002/2019, celebrados entre a SES e a Or-
ganização Social de Saúde INSTITUTO SOLIDÁRIO, no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro;

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização,
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato de Ges-
tão nº 002/2019, celebrado entre a SES e a Organização Social de
Saúde INSTITUTO SOLIDÁRIO conforme o art. 47 Decreto Estadual
nº 43.621/2011.

Art. 2º - São atribuições da Comissão Acompanhamento e Fiscaliza-
ção, entre outras:

I - consolidar e disponibilizar as informações a serem direcionadas à
organização social e aos dirigentes da SES, subsidiando a tomada de
decisões;

II - informar aos dirigentes da SES sobre quaisquer impropriedades
verificadas, buscando sua correção tempestiva;

III - verificar a coerência e veracidade das informações prestadas pela
organização social;

IV - acompanhar e avaliar a adequada utilização dos recursos e bens
públicos destinados à organização social;

V - realizar periodicamente a conferência e a checagem do cumpri-
mento das metas por parte da organização social, solicitando todos os
comprovantes necessários para validação do seu cumprimento;

VI - receber os relatórios de execução enviados pela organização so-
cial analisá-los e encaminhá-los à Comissão de Avaliação;

VII - receber a prestação de contas, garantindo a sua conferência por-
menorizada pelas áreas competentes e submetê-la posteriormente à
Comissão de Avaliação.

Art. 3º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Con-
tratos de Gestão será composta pelos seguintes membros:

MEMBROS ASSISTENCIAIS ID Funcional/Matrícula
CAMILA LINS FRANÇA ARÊAS DE AZEVEDO 4340263
KARLA SOMARA OLIVEIRA DO NASCIMENTO 4184551
LISIA ARAÚJO DE SOUZA RIBEIRO 83844278

MEMBROS FINANCEIROS ID Funcional/Matrícula
CRISTIANA ABBIATE RESENDE 50724533
JUREMA DA SILVA LOMENHA 50924524

Art. 4º - A Presidência da Comissão de Acompanhamento e Fisca-
lização será exercida pelo primeiro membro ASSISTENCIAL.

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficam revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2019

EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2197712

RESOLUÇÃO SES Nº 1872 DE 31 DE JULHO DE 2019

INSTITUI O NÚCLEO ESTADUAL DE SAÚDE
PARA PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA, PROMO-
ÇÃO DA CULTURA DA PAZ E ATENÇÃO À
SAÚDE ÀS VÍTIMAS DE DIVERSAS FORMAS
DE VIOLÊNCIA NO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 196, da Constituição da República Federativa do
Brasil, que dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recu-
peração;

- o inciso II, do art. 198, da Constituição da República Federativa do
Brasil, que prevê que as ações e serviços públicos de saúde integram
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema úni-
co, organizado de acordo com as diretrizes, dentre elas, o atendimen-

to integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem pre-
juízo dos serviços assistenciais;

- a Lei Estadual nº 4.158, de 23 de setembro de 2003, que dispõe
sobre o atendimento às vítimas de violência sexual e torna obrigatório
o atendimento hospitalar diferenciado multidisciplinar às crianças e
mulheres vítimas de violência em geral e dá outras providências;

- que a política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher deve ser implementada em ações articuladas entre os
órgãos da Administração Pública e que a assistência à mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar será prestada conforme os
princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência So-
cial, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança
Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção;

- as políticas públicas de proteção às crianças, aos adolescentes, aos
idosos e demais grupos sociais vulneráveis, que preveem atendimento
integral à saúde, prestados em observância aos princípios e às dire-
trizes do Sistema Único de Saúde e a necessidade de integração
operacional do sistema de justiça com as áreas de segurança pública,
assistência social, saúde, educação entre outros;

- a Portaria Interministerial nº 1, 6 de fevereiro de 2015, que instituiu
a Comissão Interministerial de Enfrentamento à Violência contra Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CIEV-LGBT);

- a Portaria Interministerial nº 288, de 25 de março 2015, que esta-
beleceu orientações para a organização e integração do atendimento
às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pú-
blica e pelos profissionais de saúde do Sistema Único de Saúde
(SUS), quanto à humanização do atendimento e ao registro de infor-
mações e coleta de vestígios;

- a Portaria de Consolidação MS nº 02 de 29/09/2017 Anexo VII (Ori-
gem: PRT MS/GM 737/2001), que dispõe sobre a Política Nacional de
Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, cujo obje-
tivo é o de estabelecer diretrizes e responsabilidades institucionais on-
de se contemplem e valorizem medidas inerentes à promoção da saú-
de e à prevenção de agravos externos;

- a Portaria de Consolidação MS nº 02 de 29/09/2017 Anexo VIII (Ori-
gem: PRT MS/GM 1876/2006), que instituiu diretrizes nacionais para a
Prevenção do Suicídio, a ser implantada em todas as unidades fe-
deradas, respeitadas as competências das três esferas de governo;

- a Portaria de Consolidação MS nº 05, de 29/09/2017, Título V, Ca-
pítulo VII (Origem: PRT MS/GM 485/2014, art. 1º), que redefine o fun-
cionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Vio-
lência Sexual, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

- a Portaria de Consolidação MS nº 02 de 29/09/2017, Anexo I (Ori-
gem: PRT MS/GM 2446/2014), que redefine a Política Nacional de
Promoção da Saúde (PNPS);

- a Portaria de Consolidação MS nº 4 de 28/09/2017, Anexo V (Ori-
gem: PRT MS/GM 204/2016, CAPÍTULO I), que trata da notificação
compulsória de violências interpessoais e autoprovocadas nos servi-
ços de saúde públicos e privados; e

- a Portaria de Consolidação MS nº 03 de 28/09/2017, Anexo IX (Ori-
gem: PRT MS/GM/936/2004), que dispõe sobre a estruturação da Re-
de Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e a
Implantação e Implementação de Núcleos de Prevenção à Violência
em Estados e Municípios;

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir o Núcleo Estadual de Saúde para Prevenção da Vio-
lência, Promoção da Cultura da Paz e Atenção à Saúde às vítimas de
diversas formas de violência no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° - São atribuições do Núcleo:

a) Elaborar o Plano Estadual de Prevenção da Violência, Promoção
da Cultura da Paz e Atenção à Saúde às vítimas de diversas formas
de violência no Estado do Rio de Janeiro.

b) Apoiar, assessorar, acompanhar e monitorar o desenvolvimento dos
núcleos e planos municipais de Prevenção da Violência, Promoção da
Cultura da Paz e Atenção à Saúde às vítimas de diversas formas de
violência nos municípios do Rio de Janeiro.

c) Qualificar a gestão para o trabalho de prevenção da violência, pro-
moção e atenção à saúde às vítimas de diversas formas de violên-
cia;

d) Promover e participar de políticas e ações intersetoriais e de redes
de suporte social que tenham como objetivo a prevenção da violência,
a promoção e atenção à saúde às vítimas de diversas formas de vio-
lência;

e) Assessorar, qualificar e articular em rede as ações de prevenção
da violência, promoção da saúde e atenção às vítimas de diversas
formas de violência desenvolvidas pelos núcleos dos Municípios;

f) Fortalecer a implantação e implementação da notificação de violên-
cias interpessoais e autoprovocadas, possibilitando a melhoria da qua-
lidade da informação e participação nas redes estaduais e nacional de
atenção integral para populações estratégicas e vulneráveis;

g) Estimular o desenvolvimento de estudos e pesquisas estratégicas;
e

h) Articular as redes de capacitação em parceria com os polos de
educação permanente loco-regionais.

Art. 3° - O Comitê Gestor Estadual do Núcleo Estadual de Saúde pa-
ra Prevenção da Violência, Promoção da Cultura da Paz e Atenção à
Saúde às Vítimas de diversas formas de violência no Estado do Rio
de Janeiro é composto por 1 (um) representante das seguintes áreas
técnicas da Secretaria de Estado de Saúde, listadas abaixo:

I) Gabinete do Secretário

II) Gabinete da Subsecretaria de Gestão da Atenção Integral à Saú-
de

III) Superintendência de Atenção Primária à Saúde

3.1 Coordenação do Programa Saúde na Escola

3.2 Coordenação de Saúde das Crianças

3.3 Coordenação de Saúde dos Adolescentes

3.4 Coordenação de Saúde das Mulheres

3.5 Área Técnica de Saúde do Idoso

3.6 Área Técnica de Saúde do Homem

3.7 Apoio Institucional da Atenção Primária à Saúde

IV) Superintendência de Atenção Psicossocial e Populações em Si-
tuação de Vulnerabilidade

4.1 Coordenação de Atenção Psicossocial

4.2 Coordenação de Ações em Saúde para Populações em Situação
de Vulnerabilidade

V) Superintendência de Monitoramento e Qualidade das Unidades de
Saúde

5.1 Assessoria Técnica de Humanização

5.2 Assessoria Técnica da Qualidade

VI) Superintendência de Unidades Pré-Hospitalares

6.1 Coordenação de Unidades Pré-Hospitalares - UPA24

VII) Superintendência de Unidades Hospitalares

7.1 Coordenação Materno Infantil

7.2 Coordenação de Enfermagem

7.3 Núcleo de Serviço Social

VIII) Superintendência de Assistência Farmacêutica e Insumos Estra-
tégicos

8.1. Coordenação de Gestão de Assistência Farmacêutica

IX) Subsecretaria de Vigilância em Saúde

9.1 Superintendência de Vigilância Epidemiológica e Ambiental

9.1.1 Coordenação de Vigilância e Promoção da Saúde

9.1.2 Divisão de Agravos Não Transmissíveis/Gerência de Notificação
e Prevenção de Violência e Promoção da Saúde

9.1.3 Coordenação de Vigilância Epidemiológica

9.1.4 Gerência das Infecções Sexualmente Transmissíveis e Hepati-
tes Virais

X) Subsecretaria de Pós-Graduação, Ensino e Pesquisa em Saúde

10.1 Superintendência de Educação Permanente

XI) Subsecretaria Jurídica

Art. 5º - A coordenação do Núcleo instituído por meio desta Reso-
lução será designada por ato do Secretário de Estado de Saúde.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2019

EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2197713

SUBSECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE PERÍCIA MÉDICA

ATOS DO SUPERINTENDENTE
DE 25.07.2019

READAPTA, pelo prazo de 1 ano, os servidores:

ADONAI FIGUEIREDO DE SOUZA, Professor Docente I, matrícula nº
878.261-7 e nº 935.235-2, ID Funcional nº 558183-4, sem contato di-
reto e permanente com aluno, podendo exercer a regência de turma
por período de até 30 dias no trimestre por um prazo de 12 meses,
cessando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.

ALINE OLIVEIRA TEIXEIRA DE CASTRO, Professor Docente I, ma-
trícula nº 963.753-9, ID Funcional nº 4386161-0, sem contato direto e
permanente com aluno, podendo exercer a regência de turma por pe-
ríodo de até 30 dias no trimestre por um prazo de 12 meses, ces-
sando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.

ALLAN MEIRELLES CALDAS, Inspetor de Segurança e Administra-
ção Penitenciária, matrícula nº 957.367-6, ID Funcional nº 4371517-6,
em função sem contato habitual e permanente com presos ou deten-
tos, sem dirigir veículos automotores, retirar porte de arma, cessando
todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.

ARMANDO GUIMARÃES DE SOUZA FILHO, Inspetor de segurança
e Administração Penitenciária, matrícula nº 969.192-4, ID Funcional nº
4393125-1, em função sem contato habitual com presos ou detentos,
serviços que não exijam ortostatismo prolongado acima 20% da jor-
nada de trabalho, em local com acesso através de rampas ou ele-
vadores, retirar porte de arma, cessando todo e qualquer licenciamen-
to na data desta publicação.

ELIANE RIBEIRO DA SILVA, Professor Docente I, matrícula nº
919.960-5, ID Funcional nº 3442355-9, sem contato direto e perma-
nente com aluno, podendo exercer a regência de turma por período
de até 30 dias no trimestre por um prazo de 12 meses, cessando
todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.

MARCELO DE SOUZA NASCIMENTO, Inspetor de Polícia, matrícula
nº 889.447-9, ID Funcional nº 4178874-5, fora das diligencias policiais,
serviços leves, em local que não implique em movimentação individual
mais do que 10% do peso corporal, serviços que não exijam ortos-
tatismo prolongado acima 20% da jornada de trabalho, cessando todo
e qualquer licenciamento na data desta publicação.

MARCIA NAZARE DE ALMEIDA MELLO, Datilógrafo, matrícula nº
5.012.749-7, ID Funcional nº 3615694-9, serviços leves, em local que
não implique em movimentação individual mais do que 10% do peso
corporal e serviços que não exijam repetitividade de movimentos du-
rante tempo superior a 30% da jornada de trabalho, cessando todo e
qualquer licenciamento na data desta publicação.

MARIA DA PENHA DA SILVA BARBOSA, Professor Docente I, ma-
trícula nº 944.401-9 e Técnico em Química, matricula nº 390.691-4, ID
Funcional nº 560925-9, sem contato direto e permanente com aluno,
podendo exercer a regência de turma por período de até 30 dias no
trimestre por um prazo de 12 meses, em local com acesso através de
rampas ou elevadores, serviços que não exijam ortostatismo prolon-
gado acima 20% da jornada de trabalho, cessando todo e qualquer
licenciamento na data desta publicação.

MARILIA LEAL DE JESUS, Inspetor de Alunos, matrícula nº 222.936-
7, ID Funcional nº 2077514-8, serviços que não exijam ortostatismo
prolongado acima 20% da jornada de trabalho, serviços leves, em lo-
cal que não implique em movimentação individual mais do que 10%
do peso corporal, cessando todo e qualquer licenciamento na data
desta publicação.

MARTINHO GOMES FERNANDES NETO, Professor Docente I, ma-
trícula nº 830.971-8, ID Funcional nº 3869115-9, sem contato direto e
permanente com aluno, podendo exercer a regência de turma por pe-
ríodo de até 30 dias no trimestre por um prazo de 12 meses, ces-
sando todo e qualquer licenciamento na data desta publicação.

OCTAVIO MARTINS JUNIOR, Inspetor de Polícia, matrícula nº
3.052.648-7, ID Funcional nº 5022413-1, fora das diligencias policiais,
fora do plantão noturno, retirar porte de arma, cessando todo e qual-
quer licenciamento na data desta publicação.

PRISCILA VELOZO DA SILVA, Professor Docente I, matrícula nº
3.085.555-5, ID Funcional nº 5078199-5, em local até 50km da resi-

ana.mendes
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